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Trata-se de propositura, de autoria da Nobre Vereadora Tatiane Costa, 
“Proíbe a realização de quaisquer tratamento ou procedimentos hormonais e 
cirúrgicos para mudança de gênero em menores de dezoito anos no âmbito do 
município de Sorocaba e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico, para exame da 
matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando 
pela inconstitucionalidade. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 
de Justiça, tendo sido designado este relator, nos termos do art. 51 do RIC.  

Analisando o PL, de acordo com o parecer jurídico, notamos que a 
matéria já foi apreciada no PL 154/2022 (em tramitação, devendo ser 
apensado), e que concluiu pela inconstitucionalidade formal e material do tema.  

Notamos que o novo projeto tem como finalidade proibir quaisquer 
procedimentos que possam levar a mudança de gênero, aos menores de 18 
(dezoito) anos, no âmbito do Município de Sorocaba. 

Ocorre que apesar do tema “saúde” ser de interesse legislativo local, 
conforme o art. 33, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica, as ações e serviços de saúde 
são realizados por meio de uma rede regionalizada e hierarquizada que constitui o 
Sistema Único de Saúde, sendo uma de suas diretrizes o “comando único 
exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente”, nos termos do art. 
133, inciso I da Lei Orgânica Municipal. 

Desta forma, constatamos que o PL invade a competência privativa do 
Chefe do Executivo para deflagrar o processo legislativo relativo a medidas 
eminentemente administrativas, conforme estabelece o art. 61, § 1º, II, “b”; e art. 84, 
incisos II e VI, “a” da Constituição Federal; e, simetricamente, o art. 38, inciso IV e 
art. 61, inciso II e VIII da Lei Orgânica Municipal. 

Além disso, o Sistema Único de Saúde já regulamentou, por meio da 
Portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, a possibilidade de estabelecimentos 
de saúde habilitados pelo Ministério da Saúde prestar Atenção Especializada no 
Processo transexualizador (arts. 12 e 16), sendo que o acesso aos procedimentos 
cirúrgicos será regulado por meio da Central Nacional de Regulação de Alta 
Complexidade (CNRAC), conforme competência prevista para a direção 
nacional do Sistema Único de Saúde (SUS): 

 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: (...) 
III - definir e coordenar os sistemas: 
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; (...) 
XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o 
estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde; 
XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 
saúde; 
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Pelo exposto, concluímos pela inconstitucionalidade formal orgânica e 
subjetiva, pois afronta à competência de órgãos nacionais do SUS e a competência 
privativa do chefe do Poder Executivo Municipal, de inconstitucionalidade material 
por afrontar o princípio da igualdade, observada ainda a necessidade de 
apensamento ao PL 154/2022. 

S/C., 18 de março de 2025. 
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